O MEIO AMBIENTE EXPRESSADO EM TERMOS CONTÁBEIS,  UM DESAFIO PARA O CONTADOR DO FUTURO

ANTECEDENTES

Em todas as épocas, a contabilidade esteve sujeita a mudanças tanto da ciência, da tecnologia, do desenvolvimento, quanto de qualquer evento, movimento, transação, moeda, permuta, troca, venda, compra, em volta do qual está a contabilidade sempre presente, desde a simples contabilidade dos gastos e ingressos dos lares, até a mais complexa ou grande empresa privada, desde o menor ente social, até o maior e gigante estado ou país; todos precisam da contabilidade. Assim, desde o antigo testamento até a época atual, a contabilidade tem servido para registrar nos livros o que dá e o que se recebe; ou desde os escrivas egípcios se registravam as entradas e os gastos do soberano como uma organização de suas contas.

Desde que se conhece a história da humanidade, e através da mesma, nas diferentes instâncias, tem surgido diferentes paradigmas econômicos implementados e dados pela apropriação dos meios de produção, das relações de produção e dos meios de trabalho. Todos os modelos implementados em cada época tem servido para a produção e para o consumo da natureza e não tomaram absolutamente em conta o cuidado com sua fonte de ingressos que é o meio ambiente ou a preservação do mesmo. Foram os precursores e promotores dos danos ambientais através da sobrexplotação dos recursos naturais, do uso indevido dos ecosistemas, da apropriação destrutiva dos bosques e mangues, da devastação vegetal e animal do nosso planeta. A concepção econômica tradicional e dominante tem valorizado mais o país que aumenta suas atividades produtivas, seja através do esgotamento de seus recursos e da marginalização de uma ampla camada da população, não assim na concepção ambiental cujo crescimento econômico é inferior, mas tem suas bases de conservação de seu capital natural e com menor exclusão social. 

Modelos econômicos históricos, precursores das mudanças nos manejos econômicos e sociais dos países do planeta, paradigmas econômicos que tem imposto o modelo de desenvolvimento e de crescimento econômico, sem medir nem prever as consequências de destruição do ambiente onde habita o ser humano. Tanto é assim, que tem chamado a atenção do mesmo homem que, com seu intelecto, pensa agora em tratar de reverter o atuado, criando um novo modelo econômico chamado Modelo de Mercado da Gestão Ambiental ou Modelo Econômico do Pluralismo Econômico Político onde se manifestam,  por um lado, o direito de propriedade como enfoque conservacionista e prima o balanço da matéria como enfoque liberal conservador dos recursos. Mas agora, a partir  de 1980, é que aparece a Economia Co-evolutiva, que junto à economia humanística ou economia dos direitos  humanos, ambas apoiadas nas ciências físicas e naturais, para antepor no tapete o problema ambiental tendente a evitar a destruição de nosso meio de vida, o aparecimento da Economia Ambiental que no mundo de hoje encontra-se em pleno desenvolvimento e para a qual a ciência contábil deve obrigatoriamente adaptar-se e estudá-la. Tanto como os povos, as nações, as sociedades, os cidadãos devem tender-se a ela se querem garantir um futuro para os hombres de hoje e para as seguintes gerações.

A história demonstrou que existe uma influência do ambiente sobre a humanidade e de fato da humanidade sobre o ambiente. Por exemplo, vários historiadores tem enunciado a relação entre o ambiente e a estrutura social. Assim, temos os sistemas de aproveitamento da água nos campos que são formas de produção que afetam na medida em que se aplicam a cada ambiente empregados de diferentes maneiras de acordo com os momentos históricos. Nas relações entre a humanidade e a natureza, temos também os diferentes sistemas energéticos implementados nas diferentes épocas da história,  a utilização da lenha e do carvão, a máquina a vapor e, logo, o sistema de  energia das correntes de água, a querosene e o gás butano, o petróleo, a energia termodinâmica, a energia dos alimentos e, por ende, o fluxo de energias nas sociedades humanas. Algumas são fontes de energias renováveis e outras não renováveis, todas baseadas nos sistemas de produção de acordo a cada época onde diversas culturas e diversos grupos sociais, em diferentes momentos históricos fazem representações individuais de: quais são e quais devem ser as relações entre os humanos e a natureza. São, ao mesmo tempo, história das idéias e das realidades socioecológicas inseparáveis das do meio ambiente, as mudanças ecológicas podem ser muito rápidas, ou a longo prazo, isto não dá as  pautas de consumo.  

O DESAFIO DO NOVO CONTADOR

O método de pesquisa que utilizei fundamenta-se em uma análise teórica, com observação prática e leitura de documentação e literatura, a fim de obter um verdadeiro juízo de valor para determinar e identificar os fenômenos mais relevantes que caracterizam a realidade da problemática exposta, com o reconhecimento dos fatores ambientais na contabilidade.

Para realizar  um trabalho de pesquisa relativo à contabilização do meio ambiente e descrever a economia no âmbito da ecologia,  primeiro se define o termo economia (tudo que é econômico é contabilizável) que vem das palavras gregas OIKOS que significa “casa” e NOMOS que significa “lei”.  No seu sentido original quer dizer o manejo da casa (contabilidade da casa).  Agora, a economia consiste num sistema pelo qual os bens são produzidos, distribuídos e consumidos pela sociedade, incluindo dentro desta a extração de recursos naturais, a produção de energia, a manufatura, o transporte e a compra e venda de bens e serviços; a economia relaciona as pessoas de uma sociedade à cultura, à política e à religião.

A palavra ecologia é um termo que se origina das expressões gregas OIKOS que significa “casa“ ou “lugar onde se vive” e LOGOS que significa “tratado” ou “estudo”. Se refere à ciência que estuda as interações dos seres vivos e seu ambiente, dentro do qual se incluem  todos os organismos viventes. Assim, o meio ambiente é entendido como o lugar (que é a casa) e que cumpre condições de habitat de seres vivos;  considerado lar da humanidade presente e futura  e que, da mesma maneira que a economia, está sujeita a uma racionalidade e certas leis que requerem certo nível de conhecimento científico, no entendimento de que ao falar de economia não podemos, por razões lógicas de sobrevivência, deixar de falar de ecologia. Tudo o descrito é totalmente contabilizável.

Do ponto de vista econômico contábil, os recursos naturais são o sujeito passivo da atividade do homem, significa que entre os recursos naturais e a contabilidade existem fluxos que enlaçam o stock natural,  desde suministrar até receber  os recursos naturais nas atividades de produção e consumo; e, que sem ser capital nem trabalho, a natureza cumpre 3 funções: Primeira, a de suministrar alimentos, matérias primas e energia; segunda, oferecer bens edênicos como o ar puro e a paisagem; e, terceira,  ser receptáculo de resíduos. Aquí nasce a problemática associada ao meio ambiente, para que os recursos renováveis e não renováveis tenham uma implementação de uma contabilidade ambiental; encaminhada a obter um equilíbrio onde a taxa de extração dos recursos renováveis  não deverá superar a taxa de renovação ou reposição;  impedindo que a taxa de contaminação exceda a taxa de regeneração do recurso. No caso de recursos não renováveis, onde seu esgotamento depende do tempo e da velocidade,  sua extração deverá considerar o mais longo prazo para ter mais tempo de duração.
 

Se se considera que preservar é guardar, proteger, por antecipadamente a resguardo de um dano ou perigo a uma pessoa ou coisa, neste caso a referência é o meio ambiente, o mesmo que nos nossos países não tem sido levado em conta senão a partir da última década. É assim como a atividade contábil debe, por sua vez, refletir em seus livros a existência material e inmaterial do meio ambiente. Considerando que toda atividade que realiza o homem tem incindido negativamente no ambiente, não somente nos processos de desflorestamento mas também tem tido outras repercussões ligadas à contaminação pelo uso indiscriminado de substâncias químicas com a deteriorização dos recursos naturais, a consequente redução dos serviços ambientais, tudo sem um registro contábil que some, acumule ou estime em cifras ou contingentes todos ou cada um destes acontecimentos e que, ao não serem registrados, não podemos quantificar como avançamos para o colapso, já que mais de uma atividade nas indústrias fazem com que se diminua o patrimônio natural, o que obriga a gastos de reparação, proteção, sem registro contábil ou extracontábil atual devido às limitações metodológicas e teóricas do instrumental da contabilidade vigente, sendo que os recursos naturais constituen o principal capital, que inclusive se  impõe ao capital monetário.

Como todos estes problemas ambientais provocaram grandes danos irreversíveis que incindiram e incinden agora em todos os países subdesenvolvidos e desenvolvidos, nasce então como necesidade imperiosa introduzir nos nossos sistemas econômicos a CONTABILIDADE ambiental. Acreditamos que chegamos à era da ”Revolução Ambiental”.  Agora, o ambiente não somente aparece como um conjunto de problemas relativos ao controle da contaminação,  que representa um custo no crescimento econômico. “É o sistema de recursos potenciais de produção e de estratégia de desesenvolvimento a nível mundial”. 

Uma análise particular realizada na região amazônica do meu país, Equador, onde temos reservas invaloráveis como o Parque Nacional Yasuní, localizado na região nordeste, declarado PARQUE NACIONAL  por formar parte do Refúgio Napo do período Pleistoceno, por ser o maior bioma absorbente terrestre de dióxido de carbono com capacidade para reduzir o efeito invernadeiro, regula as correntes de ar, aceita e assimila as chuvas, influi sobre as correntes marinhas  e, em geral, sobre o clima do planeta.  

Quando se define que a contabilidade é a “atividade que proporciona informação quantitativa geralmente de carácter financeiro, que é utilizada para tomar decisões”, não somente o processo mediante o qual se mede a produtividade ou a capacidade de uma empresa ou estado, mas fundamentalmente para revelar em uma data determinada a situação ou o status de um ente contábil. Tradicionalmente, o contador “processa as transações econômicas e as sistematiza em Estados Financeiros” . Agora, o desafio para o contador do novo milênio está na mudança de paradigma, para um modelo contábil ambiental, uma contabilidade integrada e competitiva que compreenda movimentos econômicos, movimentos operativos e movimentos ambientais. 

Ao analisar os 10 princípios fundamentais da contabilidade, que são mais que regras e normas impostas pelo mesmo nome (como parte da natureza) (e esta como parte do globo terrestre); dirigida a ter uma estrutura sólida do registro contábil, encontra-se que os princípios contábeis são perfeitamente compatíveis para tomar em conta os recursos naturais e o meio ambiente, temos então o princípio de consistência, o de revelação suficiente, o de realização e o do conservatismo, os mesmo que indicam que o contador deve ser ético, conservar, que as estimativas não se subestimem ou sobrestimem indevidamente o que existe na situação atual  e a situação de eventos futuros. Então, é claro que se deve ter a visão do ente natural, sua conservação, seu respeito, seu dano, sua afetação, sua reposição;  é necessário mudar o modelo tradicional monetarista pelo novo modelo que englobe todos os elementos naturais que fazem a conjunção do homem com os bens e os serviços que presta.

Então surgem as perguntas : “O Que Contabilizar e como Contabilizar”  as respostas podem ser múltiples dependendo do grau de estudo e de avanço sobre o valor, custo e quantidade do meio ambiente ou dos recursos naturais a ser contabilizados. Podemos começar com a simples acepção de que a humanidade se provê dos recursos naturais para subsistir e, por tanto, é a humanidade mesma que debe dar valor a estes, assim como o contador pode começar por dividir os recursos naturais em Tangíveis e Intangíveis. Entre os primeiros temos os rios, bosques, montanhas, selvas (recursos comuns locais) e entre os segundos temos o ar, a luz solar, a atmosfera, o vento, o calor, a capa de ozono (recursos comuns globais). Todos e cada um influi de uma uma ou de outra maneira no ser humano, nos estados e nas empresas, são parte do mercado de recursos escassos, assim como o capital, o trabalho e os recursos naturais formam uma trilogia perfeita para a vida no planeta. Por exemplo, se um agricultor tem uma parcela de cultivo de flores e utiliza fertilizantes e praguicidas cujos resíduos são jogados no rio próximo, todos os demais agricultores vizinhos sofrerão as consequências do rio contaminado. O resultado são alimentos contaminados que, ao ser vendidos, farão surgir uma série de consequências conjuntas: demandas, doenças, mortes, que terminarão sendo expressados em massa econômica e monetária. Resultaria menos penoso não contaminar e utilizar outro tipo de praguicidas que não afetem a terceiros.

Contabilizar os recursos naturais pode também estar na valorização do meio ambiente como contas CONTINGENTES, já que que afetação ou mudança do meio ambiente pode determinar uma alteração, uma redução, uma afetação ou aumento dos recursos e sua reposição que incide nos resultados das empresas e se reflete nas contas contábeis, valores em função dos benefícios que prestam ou valores simbólicos iniciais para logo, com especilistas pesquisadores, dar valor monetário a cada um dos elementos do meio ambiente.

Assim mesmo pode-se somar às contas do patrimônio, um capital monetário mais um capital ambiental ou patrimônio ambiental, os recursos naturais possuem valor “per sé” em tanto e quanto agreguem valor na medida em que se oferecem à humanidade como direito de usá-los ou de não usá-los, tudo dentro das fronteiras do tempo e do espaço, a fim de chegar a obter dois tipos de lucro: uma na massa monetária e a outra na massa ambiental, todos e cada um com limites em cada análise proposta.

Calcula-se que cada  hectare de tierra contém cerca de 1.111 árvores e ainda não é ético dar um preço aos seres vivos que são o produto de milhões de anos de evolução. No entanto, vários cientistas estimam preços dados tanto pelo tempo de duração que uma árvore demora para crescer como pela purificação do ar que se consegue com cada uma delas, como é o cuidado da terra que protege cada uma das árvores para evitar a erosão, assim como várias afetações adicionais do ambiente. É por isto que o Professor T. Das, da Universidade de Calcutá, calculou que o preço monetário de uma árvore tropical é de US$193,250.00. Esta cifra  se divide da seguinte maneira:

Uma árvore vive um média de 50 a 100 anos, serve por cerca de duas gerações e gera US$31,250 de oxigênio, provê US$62,000 de controle de contaminação do ar; reduz a erosão do solo e aumenta a fertilidade por US$31,250, recicla  US$37,500 de água e dá albergue a animais que valem  US$31,250. Não inclui o valor dos frutos, o valor da madeira nem o valor estético que cada árvore provê a humanidade e aos seres vivos de todo o planeta.
A contabilização anterior incia-se com a abertura de contas contáveis para as árvores, para o oxigênio,  para a contaminação do ar, para a erosão, a fertilidade, para o albergue e tantos outros que se requeram; logo acrescenta valores proporcionais ao tempo de duração e ao espaço que ocupa cada árvore. 

As variáveis econômicas, em todos os casos, são o capital e o trabalho, onde os ecosistemas são fonte de matérias primas, onde os serviços ecológicos e ambientais (fotosíntesis) tem sido bens livres de valor, portanto sem contabilização alguma (crescimento econômico contra natura), para a obtenção cada vez mais ilimitada de lucros monetários, situação que conduz ao esgotamento progressivo dos recursos bióticos do planeta.

O contador a nível mundial precisa de uma formação que se estenda mais além dos limites das técnicas e dos procedimentos. É necessário acrescentar ao constante desenvolvimento profissional, o registro contábil  do meio ambiente dada a velocidade de sua afetação e a influência do mundo atual na utilização e diposição dos recursos naturais, mãe de todos os recursos, debe ser considerado como um dos princípios contábeis cuja pesquisa, ampliação e desenvolvimento é um desafio aqui proposto para assim cumprir com o slogan “contador pensador estratégico forjador do futuro”. Tampouco se esgota a discussão metodológica sobre a inclusão da natureza como contas nacionais, que nos abre a porta para começar  a situar a CONTABILIDADE dentro da ECOLOGIA e para processar aquela mudança cultural que nos permita desenvolver novos estilos de vida para tornar realidade um mundo sustentável.  Internalizar CONTABILMENTE a ecologia como instrumento de planejamento, onde os problemas sociais e ambientais não são antagônicos senão que constituem causa e efeito e uma educação CONTÁBIL de qualidade que se manifeste em valores de respeito e amor à natureza, com princípios racionais de exploração.

Creio que a contabilidade do meio ambiente nos ensina realmente a importância do ambiente para todos os seres vivos e a importância da relação entre o ambiente e a economia, demonstrando categoricamente que a contabilidade ambiental deve ser considerada como uma ciência contábil integrada devido a que junto à ciência ecológica e outras ciências são responsáveis pela natureza onde devem ser aplicados critérios de sustentabilidade, de equilíbrio, de políticas públicas, de proteção ambiental, demonstrando que os recursos naturais constituem nosso principal capital, que inclusive se impõe ao capital monetário predominante de nossa época. Tal é a importância do estudo ambiental como ciência e da valorização contábil do meio ambiente, que existem atualmente várias tendências mundiais para seu cuidado, registro, contabilização e preservação.    

CONTABILIDADE AMBIENTAL ESTATAL

Ao falar de objetivos nacionais de contabilização do meio ambiente e da conservação devem ser incluídos programas de capacitação de como, onde, e que proteger e cuidar.

Em todos os países desenvolvidos e subdesenvolvidos contabilizamos a dívida externa 

que cresce cada dia pelos altíssimos juros que nos cobram pelos empréstimos. São valores monetários registrados em nossas contas patrimoniais como custos e gastos. Sem registrar nosso patrimônio natural em nenhuma conta, pela equivocada contabilidade atual que não inclui contas nem valor algum a todos nossos recursos ecosistêmicos.  Se todos os países implementássemos uma valorização monetária a todos nossos recursos genéticos naturais e nossa biodiversidade poderíamos os contadores a nível mundial demonstrar a importância e incidência dos mesmos nos estados finaceiros que apresentamos.

Por isso, o desenvolvimento sustentável representa no momento a alternativa mais viável para que o homem do mundo tenda à racionalização na utilização dos recursos renováveis e não renováveis, com uma nova cultura contábil integradora que inclua critérios de crescimento contínuo com tendência ecologista, com políticas ambientalistas, com decisões econômicas de equilíbrio tanto tecnológicas, biológicas, econômicas, sociais, ambientais, que permitam, através da contabilização e de novas metodologias, implementar em todos os processos novas estratégias de planejamento, seguimento, avaliação de impactos e controle em todas as atividades produtivas e de consumo de longo alcance e longo prazo.  

É então necessária a conscientização ambiental: da população, das empresas industriais, das empresas de serviços, do Governo e da sociedade civil que, de forma conjunta, não tem capacitado os profissionais nem na aplicação de tecnologias adequadas nem no respeito aos principais elementos naturais como água, o ar, a terra e a luz, que são fontes fundamentais para o desenvolvimento sustentável da vida do homem, em harmonia com a natureza para o presente o futuro.

Devemos os contadores do novo milênio realizar uma revisão da nossa contabilidade incluindo uma série de cálculos em unidades físicas complementárias ao PIB com a finalidade de chegar a um PIBa PRODUTO INTERNO BRUTO AMBIENTAL ou PIB verde levar na contabilidade um registro físico e monetário dos recursos naturais, provocando um reordenamento de todo o sistema econômico, com afetação aos patrões tradicionais de consumo e produção, assim cada país incorporará o valor da deteriorização ecológica no preço dos seus produtos. Isto nos abre a porta para situar a Contabilidade dentro da ecologia e processar a mudança cultural que nos permita desenvolver novos estilos de vida para tornar realidade um mundo sustentável. Segundo  um dos maiores especialistas em economia ecológica, Joan Martínez Allier, é necessário ver a economia como um pequeno planeta em uma galáxia de externalidades positivas e negativas dificilmente valorizáveis. Necessitamos calcular estes fatores externos negativos e positivos como são os benefícios relacionados à absorção de dióxido de carbono pelos bosques. Se calculamos isto  evitaríamos tomar decisões    equivocadas que ao longo do tempo limita a sustentabilidade.

Estima-se que cada habitante da América e do Caribe produzem entre 0.5 a 1 kg de lixo por dia. Por isso, o manejo adequado dos desperdícios constitui um dos grandes desafios da saúde pública, os custos dos serviços limpeza, recolhimento e transporte variam de 15 a 40 dólares por tonelada e os de aterro e enterro sanitário de 3 a 10 dólares. Então, é válida minha proposta de iniciar a contabilização destes fatos e dirigir-nos ao cuidado, registro, controle e preservação ambiental.

A aplicação efetiva é o controle contábil, a natureza é pródiga em diversidade de espécies animais, vegetais, minerais e demais recursos naturais; no entanto, estes recursos são gastos em excesso, se cortam as árvores, se erosiona o solo, se avasalam os bosques, se matam a animais exóticos, se caçam aves únicas de sua espécie, se sobre explora o petróleo, se envenena o ar que respiramos, se contaminam os rios, se danificam os ecosistemas naturais contaminando-os com dejetos tóxicos; em fim não se estima ainda, não se dá prioridade ao aspecto ecológico e a natureza está alterada, afetada em alto grau pela atividade do homem.

O desflorestamento é outro problema que surge pelo corte irracional de árvores, já seja para cultivo ou pela exploração de madeira ou ainda devido à colonização, inclusive em áreas legalmente estabelecidas como bosques nacionais, reservas naturais protegidas com extensões delimitadas com diversidade de espécies protegidas por normas e leis de regime municipal, lei de pesca, de águas, minas, petróleo, florestal, sobre a proteção do meio ambiente, não é suficiente. A ecologia debe ter um espaço específico na Constituição do Estado, deve ser registrada, contabilizada e controlada. 

Pelo fato de que homem é parte da natureza e a natureza é o homem mesmo, devemos estar conscientes de que o ser humano se personaliza na medida em que é leal com a mesma, já que o homem e natureza são parte de um todo, sem poder prescindir um do outro, como no ecosistema se depende de outras espécies vivas para subsistir e, por sua vez, outras espécies dependem das anteriores tornando-se, ao mesmo tempo, um círculo fechado de influência e dependência, o estado da natureza depende da ação do homem e, por sua parte, a natureza influi sobre o homem. O equilíbrio do homem com a natureza no mundo perdeu a estabilidade inicial por ações do próprio homem que, com os descobrimentos da eletrônica, da informática, da robótica, da engenharia genética, da manipulação das estruturas atômicas e outras, isto é, com a revolução científica-tecnológica a partir do conhecimento da estrutura da vida e da visão sistêmica dos processos da matéria e da energia, tem sido a base de desequilíbrios que se estendem  em escala planetária com risco para o ecosistema e a vida mesma, não somente do ser humano mas também de todas as espécies viventes.  

Como o homem é um ser que possui grande capacidade de adaptação, faz com que este se amolde a qualquer habitat na superfície da terra, permitindo-se subsistir e dominar certos  pontos da natureza. Devido a sua evolução cultural e à sua inteligência conseguiu, em certa medida, aproveitar o mundo que o rodeia e, como a natureza e o meio ambiente incidem por seu lado sobre o homem em vários aspectos tais como são a alimentação, o vestuário e a vivenda, pode-se concluir que existe uma interrelação muito estreita entre os dois. A espécie humana tem sido protagonista alterando de maneira substancial e essencial o ambiente em escala global, devido ao domínio e estudo de algumas fontes de energia e o uso indiscriminado dos outros recursos como o solo, a água, a flora, a fauna, o ar, com alterações que se agravaram através do tempo pelo crescimento  da população e da industrialização. Mudanças irreversíveis. Por isto, a contabilidade do meio ambiente como objeto de estudo adquiriu particular importância como fundamento científico de registro cuidado e preservação ambiental, como um compromisso individual e coletivo em benefício das gerações presentes e futuras que têm o direito de viver em um mundo são e agradável.

Se entendemos o anterior, devemos compreender que o o meio ambiente e seus recursos naturais devem ser registrados contabilmente e manejados com racionalidade ecológica, econômica, política, social e ambiental em sintonia  com uma visão holística e ética que garanta, através da preservação do meio ambiente, a qualidade de vida do ser humano.  

A ecologia se interessa pelo estudo a nível mais alto cuja delimitação não é fácil já que trata com unidades de vida de múltiples elementos que interatuam entre si. A ecologia é uma divisão básica da biologia que também integra as diferentes disciplinas entre as quais a contabilidade, que se ocupa de registrar todas e cada uma das atividades do homem.

A Contabilidade observa a natureza através de três conceitos básicos: a) As transformações ou ciclos da matéria; b) As transferências ou fluxos de energia; c) Os tipos de organização que adotam seus elementos; cada um deles com níveis e subníveis que, em razão do estudo, são necessários. 

São estes os parâmetros dentro dos quais se deve contabilizar, manejar e administrar o meio ambiente. Assim compreendido, pode-se dizer que em contabilidade deve-se registrar:

· O patrimônio de áreas silvestres que se destacam por seu valor protetor, científico, cênico, educacional, turístico e recreativo; por sua fauna e flora, contas contábeis de patrimônio disponível.

· O patrimônio de áreas naturais que os estados devem conservar inalterados. Este                    patrimônio é inalienável e imprescindível e não pode ser constituído sobre ele nenhum direito real, contas patrimoniais de patrimônio restringido.

· As unidades do patrimônio da reserva biosfera nas quais o ingresso do público e qualquer atividade, incluindo a pesquisa, são limitados, contas patrimoniais de patrimônio global restringido.

· O patrimônio de áreas naturais produtivas com ciclos de reprodução e reflorestamento, contas patrimoniais de pratrimônio disponível.

· Contabilizar o custo de contaminar ou de atentar contra o meio ambiente terrestre, aquático ou aéreo, contas por cobrar a terceiros por danos.

· Os custos ambientais de projetos de desenvolvimento rural ou industriais, construção de estradas, obras de regadio, hidroelétricas ou outras, e valores que os executores de tais projetos devam efetuar ou assignar, para evitar deterioro ou para a reposição de tais recursos, contas contábeis de reposição de ativos intangíveis.

Segundo Cañadas  1983, também devemos considerar a contabilização da conservação dos recursos genéticos que requerem de estratégias particulares e o estabelecimento de programas  complementares de conservação in situ e em ex situ, a primeira implica não somente proteção em áreas naturais de espécies silvestres emparentadas às plantas cultivadas, a manutenção de variedades locais ou primitivas que tem sido cultivadas pelos agricultores durante séculos, e a segunda se refere ao armazenamento de recursos genéticos em bancos de germoplasma, o estabelecimento de coleções de campo e ao manejo de espécies em cativeiro.

A metodologia para a elaboração de contas nacionais e o PIB não muda faz mais de vinte anos. É desde a Conferência de Estocolmo, em 1986, onde pela primeira vez os governos discutiram a problemática ambiental, cuja conclusão radica em que todas e cada uma das atividades econômicas utilizam os dons da natureza e lhe devolvem dejetos, sem incluir em suas contas de custos aqueles que possibilitem um uso sustentável dos recursos naturais para as gerações futuras.

Uma nova visão da economia propõe considerar a contabilização dos ecosistemas como um recurso econômico que precisa ser contabilizado, ser registrado e ter objetivos sociais na produção; contabilização que debe ingressar como contas do patrimônio natural, avaliadas através dos custos por manejo, que considerem todos os gastos e desgastes e custos ambientais, inclusive os da própria reprodução da natureza; assim como todos os benefícios econômicos, ambientais e sociais que outorga um bom manejo integral dos ecosistemas, além de medir quantos recursos temos, quais são, qual sua possível utilidade, qual o custo e a melhor forma de restituição pelos danos, qual é o tempo e custo de estímulo à regeneração natural, qual é o custo da substituição dos recursos renováveis, quais são os custos das transformações adequadas dos ecosistemas e quais são os custos e os efeitos das atividades econômicas sobre as pessoas; tudo registrado em partidas  contábeis que, junto com as contas nacionais nos dêem um grande  total del PIBa (para nosso objetivo é um PIB ambiental). Esta metodologia valoriza todas as atividades dirigidas a obter que a reprodução anual da natureza contenha as demais atividades econômicas, com uma oferta ecosistêmica sustentável dos recursos naturais com o habitat e com as fontes energéticas.

Ajustar contas patrimoniais a cada um dos recursos naturais é viver com o capital natural, é uma nova forma de quantificar as atividades produtivas que contenham a quantidade de recursos naturais e todos os custos e benefícios de manejo, onde se possa desenhar processos econômicos mais sustentáveis, tendentes a  calcular o crescimento e  a redução dos recursos, informação chave para desenhar alternativas de manejo com esquemas sustentáveis, onde as reduções sejam equivalentes ao crescimento com resultados a uma existência final igual à inicial para que os juros do capital natural possam gerar uma oferta ecosistêmica que sirva como matéria prima para outras atividades produtivas, conseguindo mudar o vazio contábil pelo registro. Se cada país integrasse a suas contas nacionais estas contas patrimoniais, poderiam calcular física e monetariamente a existência inicial dos recursos naturais, a potencial oferta dos ecosistemas, sua variação no tempo, dispor de diferentes alternativas de manejo, clacular o custo e o benefício dos mesmos e estimar valor para a degradação do ambiente pelas atividades produtivas, além de poder agregar ou tomar em conta a articulação com os aspectos sociais. 

Em economia, a pregunta fundamental é como produzir tudo o que a humanidade precisa sem prejudicar o meio ambiente. A resposta lógica é incluir na produção e contabililização a variável ambiental como exigência do desenvolvimento. É propor um grande desafio para os que tomam decisões, com regulamentações claras, preventivas e respeitosas do meio ambiente, variável ambiental que deve estar junto do crescimento econômico em compatibilidade com o meio, baseado em políticas estatais com premissas de maior eficiência possível, com um meio ambiente limpo, onde a preservação dos recursos naturais esteja acorde com uma política educativa na ciência, na tecnologia e na pesquisa do desenvolvimento.

O conceito de desenvolvimento sustentável está intimamente ligado ao conceito de economia, na clássica e simples acepção da “Administração dos recursos escassos”. Surge então a necessidade de internalizar as externalidades, como são os custos ambientais globalmente definidos e gerados dentro do processo de produção, distribuição e consumo de bens e serviços, que contém os custos ambientais como  subsídios embutidos, externalidades negativas pagas pela sociedade sem que as provisões econômicas sejam a remediação ao deterioro inevitável pelo nível de tecnologia destrutiva implementada. São estas externalidades negativas as que devem  ser administradas, internalizando-as dentro dos processos de produção para chegar a uma administração eficiente dos escassos recursos. Esforços que terão êxito  se dirigidos a uma sustentabilidade global do desenvolvimento, com projeções internacionais, evitando que muitos espaços estejam submetidos a uma extração compulsiva condicionada pelo mercado globalizado, com a proteção da natureza que é nosso único patrimônio.

A CONTABILIZAÇÃO AMBIENTAL DA EMPRESA PRIVADA

Na contabilidade tradicional, as empresas amortizam o valor monetário dos bens empregados. Estes recursos servem para sua reposição, seu patrimônio em termos monetários não sofre redução alguma, não assim quando a mesma empresa tem de estimar o ambiente devido a que a  lógica contábil atual para o meio ambiente não tem aplicação ainda e nenhum registro. A variável ambiental deveria estar contemplada  dentro dos orçamentos empresariais, implementando a contabilidade ambiental, onde existam contas contábeis para bens naturais tangíveis e intangíveis, onde se possa calcular uma árvore, a luz solar, o ar, a água e outros bens que as empresas utilizam em seus processos de produção.

Podemos citar por exemplo, se agregamos na contabilidade as variáveis ambientais: 

A = que é o que se faz 

B = que é o que se pode fazer 

Onde:

A =  Se faz: Grandes explorações de áreas petrolíferas, sem estimar custos dos impactos ambientais negativos,  desflorestamento, perda da fauna e da flora, efeitos sobre as etnias, danos arqueológicos, extração descontralada dos recursos não renováveis, contaminação do ar e dano por ruídos, tratamento de dejetos sem aplicar normas e sem ter uma disposição final de resíduos, sem registro de custos ou contabilização alguma que calcule esta deteriorização. 

B= Se pode fazer: Contabilizar o pagamento pelos efeitos da degradação dos recursos, a contabilização do custo do reflorestamento das áreas afetadas, o custo e o tempo de demora do acelerado elemento extrator de petróleo, o custo de manuntenção da biodiversidade, o pagamento do manejo integral dos recursos renováveis incluindo pesquisa, regeneração, participação, controle, criação de um fundo para repor recursos não renováveis por renováveis, isto é, contabilizar e registrar o pagamento salarial à natureza, por tudo o que ela nos ofereceu para chegar a uma contabilidade integral mais realista e de futuro. 

A contaminação é um custo que não está incluído nem contabilizado no preço do automóvil, nem no preço da gasolina e que pagamos por água suja que não sujamos, que respiramos ar que não contaminamos, que somos vítimas da chuva ácida que não produzimos, que a perda da diversidade biológica é uma consequência da extração da madeira nos bosques tropicais que não participamos. Estes custos a contabilidade geralmente ignora e se os conhece como custos externos que existem quando a atividade produtiva de uma pessoa, companhia, ente social, indústria ou comércio, ocasionam e causam uma perda não compensada.

A questão é que os contadores tradicionais centram sua atenção nos registros de custo dos produtos, o confundem com crescimento econômico que é contabilizável, sem admitir que este possa não ser econômico já que os custos marginais derivados dos sacrifícios ambientais e sociais poderiam ser maiores que seu valor em termos econômicos ou de benefício da produção. O que nos torna mais pobres e não mais ricos. Pouco a pouco perdemos os recursos dos quais sobrevivemos e que deveria denominar crescimento não econômico. É normal e como todos conhecemos, os maiores níveis de produtividade, de consumo de insumos, de utilização de mão de obra e de capital foram obtidos através da utilização inconsciente dos recursos naturais  cujo custo por danos e redução dos mesmos se transfere às gerações futuras, se afeta às demais espécies vivas, de cujos habitats a humanidade se apoderou. 

Agora devem surgir os novos contadores ecológicos que impugnem os tradicionais criticando-lhes sua mania pelo registro isolado da economia e a debilidade por não contabilizar os limites ambientais e sociais. A panacéia do passado está se convertendo na pandemia do presente.

O principal argumento dos contadores para postergar a contabilização do meio ambiente é priorizar as políticas econômicas frente às ambientais. É que se deve priorizar, sem restrições, os investimentos produtivos que gerem emprego e capital. Aduzem à satisfação de necessidades urgentes  que não podem ser postergadas em função da qualidade ambiental.

No entanto, os temas ambientais são muito reais e afetam a todos absolutamente. Por isso, as instituições financeiras internacionais, a própria estrutura dos investidores ricos e as corporações privadas devem preocupar-se por sua contabilidade, registro e controle, porque poderiam sentir-se afetados se estes temas não são abordados a tempo. A orientação do progresso econômico deve ser de crescimento qualitativo ao quantitativo e dar início a uma etapa de desenvolvimento sustentável, com uma economia ambiental estável devidamente contabilizada.

INSTRUMENTOS CONTÁBEIS

O provedor permanente de matérias primas, de materiais, de insumos, de sumnistros, é a natureza que para tanto debe ser explorada. Uma vez explorada, se processam os produtos que gera e também os dejetos e resíduos que são devolvidos à própria natureza, contaminando-a. Em economia ambiental ao provedor que é a natureza se lhe denomina “economia dos recursos naturais”  e o impacto que produz os resíduos ou dejetos devolvidos à natureza é chamado “economia ambiental”, ambas perfeitamente contabilizáveis. A economia dos recursos naturais compreende todos os recursos renováveis que são recursos vivos como a pesca, a flora, os bosques, a fauna e outros não vivos como a energia solar, o ar, a luz e compreende os recursos não renováveis que são aqueles que não tem processos de reabastecimento, que uma vez utilizados desaparecem para sempre, como é o petróleo, o ouro e os demais minerais. 

Existe uma série de instrumentos CONTÁBEIS para medir e tentar repor os danos ambientais. Alguns são os limites obrigatórios de contaminação e os impostos. No primeiro caso, pode ocorrer que todas as empresas e qualquer que seja sua tecnologia para evitar as multas, contaminem até o nível fixado e nada mais. No segundo caso, as empresas deverão pagar um imposto do que custa descontaminar e decidem por si mesmas seu nível de poluição. Então, pode resultar relativamente custoso descontaminar sob o sistema de impostos que poderia estar encaminhado a uma direção educativa de não contaminação. Assim, para a indústria e a sociedade o imposto é o princípio do custo efetivo, que sob sistema de fixação de limites oficiais e que pode obter um mesmo objetivo físico a menor custo, a menor tempo e com menor contaminação.

Temos também outro instrumento denominado verde que consiste, nas licenças de contaminação, como por exemplo, na emissão de dióxido de carbono, CO2, em cujo caso as empresas que tivessem emissões inferiores às toleradas poderiam vender suas licenças às empresas que necessitassem de maior índice de emissão e, em um quadro global, cada país poderia vender sua cota a nível internacional e também ser um país mais limpo e descontaminado. Outra estratégia pode ser a implementação conjunta, como por exemplo, do estabelecimento de redução do efeito invernadeiro: se propõe que os países ricos, além de reduzir as emissões de CO2, comprem os direitos de absorção do referido químico em bosques tropicais. Nesta direção já existe um acordo entre Costa Rica e Holanda. Ao reconhecer o direito de propriedade sobre a absorção do CO2, pode-se implementá-lo como direito dos países acreedores, tudo pefeitamente contabilizável.  

Outro instrumento contábil ambiental é reclamar às empresas por danos e prejuízos. Alguns tribunais de justiça dos Estados Unidos aceitaram reclamações por danos ao meio ambiente como é o caso do DBCP, um pesticida empregado em plantações de banana que provoca esterilidade. Outro caso é reclamação dos índios equatorianos contra a empresa Texaco por danos ao seu ecosistema.  

Os preços dos custos ambientais dependem das instituições sociais afetadas, do Estado na distribuição de renda, do poder econômico com seus grandes monopólios, da sociedade civil que tem sua palabra e os cidadãos que por si mesmos podem exercer pressão ou boicote, como é o caso sucedido na Alemanha e Holanda quando impediram a entrada da empresa Shell, ou no caso em que se impediu a destruição dos mangues pela indústria camaroneira no Equador.

O impacto de um projeto no meio ambiente se entende  como a diferença entre a situação atual do meio ambiente não modificado (antes da ação), e a situação futura do meio ambiente modificado ou acionado (depois da ação). Esta diferença é o resultado da alteração, mudança, efeito neto que se obteria.

A Contabilidade ambiental trataria o estudo dos problemas ambientais na perspectiva e concepções analíticas da economia, isto é, como e porquê as pessoas, entidades, estados, governos, tomam decisões sobre o uso dos recursos naturais tão valiosos e que provocam consequências ambientais, tratando de equilibrar os impactos ambientais com os desejos humanos e as necessidades do ecosistema. A CONTABILIDADE  ambiental se situará entre duas grandes áreas da ciência econômica: a microeconomia (estudo dos indivíduos ou pequenos grupos) e a macreconomia (estudo do desempenho econômico das nações e estado como um todo). Assim, o enfoque CONTÁBIL consiste em considerar as formas de produção; de como estão estabelecidas na economia e suas instituições, de como estas conduzem a que as pessoas tomem decisões que geram destruição ambiental.

A avaliação do impacto ambiental ocasinado por uma ou várias ações humanas dentro do meio que habita requer, em primeiro lugar, o conhecimento ou formação em mais de uma ciência devido a que os métodos de avaliação são tantos como são os fatores ambientais que intervêem no impacto. Em segundo lugar, para entender a avaliação, devemos entender a causa-efeito, isto é, para que exista um impacto deve haver uma causa, razão ou motivo onde a reação dentro do meio é o efeito ou o resultado da causalidade.

Para realizar avaliações  de causa-efeito, podemos utilizar matrizes que contenham métodos qualitativos preliminares, onde se possa estimar as diversas alternativas de um projeto com considerações subjetivas no início, objetivas depois e, desde alí, podemos incluir análises quantitativas. 

Também a CONTABILIDADE ambiental pode ter diversos tipos de análises, como é o “custo-efetividade”, que observa a forma mais econômica de obter um objetivo ambiental, efetividade entendida como a eficiência ao utilizar os recursos naturais (eficiência é alcançar o objetivo com o menor esforço e os menores recursos).

Outra análise da CONTABILIDADE ambiental DEVE SER  o “custo-benefício”, isto é, o interesse pelos custos que servem para chegar a uma meta ambiental. É uma das principais ferramentas dos EMPRESÁRIOS para avaliar as decisões ambientais, entendendo-se como benefícios os custos que evitaria a sociedade caso não se levasse adiante uma ação. Assim, os benefícios a longo prazo como ter ar depurado e diversidade biológica. Um exemplo de análise CONTÁBIL de custo-benefício seria o seguinte: 

RESULTADOS ILUSTRATIVOS DE ANÁLISE CONTÁBIL CUSTO-BENEFÍCIO 

PROGRAMA PARA REDUÇÃO DE EMISSÕES NAS PROCESSADORAS DE PALMA.

CONTAS CONTÁBEIS




 

TOTAIS

CUSTOS   



                                                                                       1.236
· BENS DE CAPITAL                                




580

· DE OPERAÇÃO



                                    

560

· DE MONITORAÇÃO





                                     96

INGRESSOS









2.278

INGRESSOS DE OPERAÇÃO                    
                                                        1.896

OUTROS INGRESSOS                                                                                              382

MAIS:

DANOS REDUZIDOS PARA OS CULTIVOS

E A  GANADERIA (INTANGIVEIS)



  


   A

TOTAL INGRESSOS  NETOS 

                



1.042 + A

RELAÇÃO CUSTO BENEFÍCIO NETO                


 1.18 + A

A = COMO BENEFÍCIO INTANGÍVEL se demonstra que sempre existirá um indicador que resultará no benefício para toda a coletividade.

FONTE: “DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E O AMBIENTE” UNIVERSIDADE CATÓLICA, FACULTADE DE ECONOMIA.- ELABORAÇÃO PRÓPRIA

Agora, a contabilidade ambiental está sendo requerida a nível mundial em assuntos internacionais. As nações trabalham para obter acordos que tendam à conservação da diversidade biológica. Organizações a nível mundial realizam eventos, congressos, assembléias, com o objetivo de concretizar políticas internacionais de registro e cuidado ambiental, nas quais é indispensável a opinião do CONTADOR especializado no conhecimento da valorização ambiental: do ar, da terra, do solo, da fauna, da flora, cujos parâmetros tendem a ter “X” anos de duração, com indicações percentuais que sistematizem o dano anual, bianual ou “x” anos. 

O recurso que não havia sido tomado em conta pelos contadores, que é talvez o mais importante pelo seu particular conteúdo, é a DIVERSIDADE BIOLÓGICA. Calcula-se que existem no mundo trinta milhões de espécies diferentes de organismos viventes. Isto representa uma vasta informação genética, útil para o desenvolvimento de remédios, pesticidas naturais, de plantas e animais resistentes. Este recurso, a diversidade biológica, é renovável e não renovável devido a que pelas atividades humanas do momento, a taxa de extração dos mesmos é muito alta, razão pela qual tal recurso que pode ser renovável se converte em não renovável ou extinguível, com o agravante do desaparecimento do recurso e base do mesmo. O uso deste recurso encontra-se em função do tempo. As taxas de uso de um tempo afetam as disponibilidades de tempos posteriores. Esta dimesnão envolve o presente e o futuro, onde a capacidade de assimilação da terra decresce com o transcurso de seu uso e é aquí onde nasce a linha divisória entre recursos naturais e meio ambiente. A extração dos recursos naturais tem repercussão no meio ambiente (corte de árvores = desflorestamento), a contaminação ambiental (derrame de petróleo = morte de peixes) afetam os processos de extração de recursos. Ambos são parte de um sistema contábil específico e ao mesmo tempo global.

A CONTABILIDADE  ambiental deverá ter uma perspectiva de REGISTRO integral, onde esta se incorporaria ao registro tradicional do deve e tem, onde o deve some também os recursos naturais e o tem some os danos ou reposição destes, registre a natureza como sujeito e objeto da produção e desenvolvimento.

Nesta perspectiva, A CONTABILIDADE  deverá ter dois propósitos básicos:

1.- ABRIR CONTAS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS PARA  registrar, controlar e manter todos e cada um dos recursos naturais renováveis e não renováveis. 

2.- CONTABILIZAR, REGISTRAR E CONTROLAR  espécies e ecosistemas e que  subdivide a contabilidade  dos recursos naturais e a contabilidade do ambiente. 

O crescimento econômico se expressa em indicadores monetários e sob princípios da economia. A sustentabilidade ambiental se expressa em indicadores ambientais e sob princípios ecológicos. A equidade se expressa em base a indicadores sociais sob princípios de qualidade de vida. Estes três objetivos devem ser alcançados ou REFLETIDOS NA CONTABILIDADE  para o que deve-se introduzir as CONTAS CONTÁBEIS DAS variáveis de âmbito, de tempo, de trans ou interdisciplinaridade, de irreversibilidade, de incerteza, e sobretudo, a necessária participação dos atores individuais e institucionais para garantir a equidade.

A tendência mundial atual está na contabilidade para capitalizar a natureza para uma cultura emergente da pós modernidade onde sejam incorporados os custos ambientais, de reconversão e reutilização dos recursos, onde os fatores econômicos sejam também a natureza e a vida humana, sem a orientação consumista atual, mas a de conservação máxima dos recursos para obter uma qualidade de vida do ser humano como o valor supremo do nosso tempo, como unidade de valor com requerimentos de satisfação de necessidades naturais, sociais e ambientais para o direito ao manejo de bens comuns e solidários, tanto para ricos como para pobres. 3

No momento, todo o planeta está tomando consciência ambiental, deixando para trás o capitalismo monetarista e entrando em um novo modelo de tendência ambientalista. Temos algumas resoluções a nível mundial sobre o manejo dos recursos renováveis e não renováveis.

Os limites da terra são infinitos. Estão delimitados a um espaço vital finito para o homem e todos os seres vivos. O globo terrestre total, cuja massa de energia é limitada, sem oportunidade de criar nada, tem uma superfície de cerca de 510 milhões de quilômetros quadrados, da qual fora a parte de água, de montanhas e das zonas glaciais, sobra para o homem como habitat menos de uma oitava parte da superfície total. Para que o homem possa subsistir não somente agora como no futuro. Por esta razão, deve-se preocupar e procurar as condições para sua sobrevivência.

O homem, através de milhões de anos conseguiu muitas transformações e inovações tecnológicas de toda ordem, mas até agora o homem não pode mudar  sua forma de respirar nem sua dependência vital com respeito ao oxigênio. Pode ingerir pílulas alimentícias em vez de plantas e carne, mas seus processos metabólicos permanecem imutáveis pois continua tendo necessidade de luz, ar, água, de variadas substâncias químicas inerentes a sua condição de ser humano. De fato, isto demonstra a extrema fragilidade de nossa espécie que precisa resolver uma grande e crescente necessidade de bens e serviços para manter-se como espécie e não chegar a extinguir-se. 3 

De acordo com o Doutor Pierre Weil, da Universidade Holística de Brasília, o fim do século XIX e do segundo milênio marcarão uma virada histórica e no pensamento da humanidade, onde se criarão novos valores tendentes a renovar o enfoque que todas as ciências tem em si mesmas para incluir o habitat natural já que, se não o fazem, a destruição da espécie humana fatalmente chegará a um ponto de difícil retorno em que a reconstrução já não será possível. 

Na contabilidade pode-se estimar ou medir em unidades monetárias ou em unidades de valor como a qualidade do ar se refere a sua pureza. Isto é inversamente proporcional à quantidade de contaminantes, qualidade da água, do uso higiênico/saneamento e da indústria. Ambas geram águas negras que são distanciadas de sua origem pelas redes de esgoto. Se são tratadas antes de chegar aos rios e mares não produzem contaminação ou a produzem em níveis aceitáveis. A densidade populacional pode ser uma ameaça à qualidade ambiental, provoca dificultades de locomoção, falta de sol e circulação do ar. Os dejetos sólidos devem ser recolhidos e dispostos de modo que não contaminem o ambiente, o ser humano suporta o ruído até certos níveis a partir dos quais pode padecer fatiga e doenças do sistema nervoso, áreas disponíveis, que mantenham vegetação natural ou plantada, são os pulmões das cidades. 

Em Londres, por exemplo, o estado aluga parcelas de 5 x 5 m quadrados de seus parques aos cidadãos para que cada inquilino cultive, cuide e respeite seu pedaço. Assim, o estado recebe aporte monetário que o contabiliza e registra como ingresso e consegue ter parques limpos e cuidados. 

Os Governos como condutores políticos, econômicos, sociais e ambientais devem estabelecer uma política de implementação da contabilidade ambiental a nível macro e micro, única forma de medir e saber o que se tem.

A contabilidade ambiental, substancialmente, não ser diferente da contabilidade geral, suas bases e princípios são, em essência, os mesmos. Isto significa que não se pode ignorar os fundamentos e objetivos contábeis relacionados com os do meio ambiente que coloque em registro, controle e resguardo os recursos naturais mais importantes, evitando o risco de uma perda a longo prazo e sem retorno.

CONCLUSÕES:

Podemos concluir dizendo que a natureza é um benefício para os homens, cujo fim é a satisfação das necessidades básicas, para uma permanência digna. Os Estados devem ser os entes políticos guardiãos destes recursos naturais e na defesa destes recursos está a essência mesma da natureza humana cuja sobrevivência dela depende. Com o direito de ser registrados, contabilizados, controlados e cuidados, sabendo que é fonte de riqueza e que somente no momento em que seja iniciado realmente a contabilização dessa riqueza teremos estados financeiros que contemplem todos os ativos contigentes tangíveis e intangíveis, a soberania do Estado sobre os recursos naturais consiste em vigilá-los, preservá-los, registrá-los, contabilizá-los e utilizá-los com controle do mercado mundial com tendências e visões medioambientalistas e ser contabilmente registrada e refletida nos resultados de todo estado de situação financeira.   

Como contadora equatoriana creio firmemente que é hora de que em nossa profissão se 

crie a especialização ambiental, para que o contador do futro possa participar ativamente nas ações macroeconômicas mundiais, onde o novo contador implemente variáveis externas dentro da produção e consumo, recomendação necessária e indispensável nos atuais momentos em que vive o mundo, contadores ambientais que dirijam sua gestão para a preservação de nossos recursos, para o respeito a nossos ancestrais, para o aproveitamento consciente de nossos recursos naturais, para o desenvolvimento do pensamento ambiental, para a mudança cultural de consumo a conservação e respeito. Para que o contador ambiental participe em todas as ações humanas nacionais e internacionais com idéias e sugestões, com cálculos objetivos do ambiente para que se contabilizem nas contas nacionais as externalidades como fatores da produção se requer mais pesquisadores de primeiro nível para encontrar novos caminhos porque a ciência ainda não pode por si mesma resolver o dilema ambiental, constitui uma ferramenta indispensável, acompanhada da decisão política, da mudança de mentalidade dos executores econômicos e de uma maior consciência ambiental. 

Deveria existir uma revisão a nossa contabilidade que inclua uma série de cálculos nas unidades físicas complementárias ao PIB, com a finalidade de chegar a um PIB verde, assim como levar na contabilidade um registro físico e monetário dos recursos naturais  provocando um reordenamento de todo o sistema com afetação aos padrões tradicionais de consumo e produção, assim como cada país produtor de petróleo incorporaria o valor do deterioro ecológico no preço de venda. Isto nos  abre a porta para situar a economia dentro da ecologia e processar a mudança cultural que nos permita desenvolver novos estilos de vida para tornar realidade um mundo sustentável. 

É notória a diferença que existe entre o contador tradicional e o contador ambiental, surgindo agora pela grande necessidade de que seja o mesmo contador o que entenda que a produção e o consumo são variáveis extinguíveis. Se extinguimos a natureza que é sua base, onde os contadores modernos assumam sua grande responsabilidade de mudar seus objetivos meramente monetários, de crescimento na produção e lucros cujos registros se revelamos, onde os contadores modernos possam implementar variáveis ambientais para suas análises macro e micro econômicas, onde se faz indispensável repensar e reformular os modelos econômicos, onde se internalizem   nas economias as externalidades como são o ar, a luz, o sol, a água, onde a fotosíntesis tenha um custo e onde a perda da capa de ozono possa ser estimada nas grandes variáveis macroeconômicas.

Não somente é uma necessidade senão uma obrigação, que todos os contadores adquiram um total conhecimento da problemática aquí exposta sobre as necessidades econômicas, sociais, políticas e, logicamente, ambientais, aquí esquematizadas para que sejam discutidas, analisadas e criticadas para chegar a uma melhor compreensão na demonstração desta conferência. Tomando em conta que existe o imperioso requerimento dos cidadãos para que possamos  verificar quais foram os benefícios e perdas, somando os custos ambientais nas atividades humanas, objetivo claro e atual.   

Creio que a profissão contábil, de auditores e contadores, tem a obrigação de medir o que se tem e o que se destrói. Recomendamos elaborar avaliações dos impactos ambientais provocados por todas as empresas do nosso país, especialmente as empresas petroleiras que operam em zonas de alta fragilidade como são os casos de indústrias em áreas de reserva; auditorias contábeis ambientais que devem ser realizadas, conhecidas e analizadas pelos profissionais contadores e especializações afins e outros profissionais que possam aportar com conhecimentos técnicos que sirvam para realizar este tipo de análise. Auditorias que são o requerimento único e válido para medir, calcular e registrar o positivo e o negativo das ações e reações do meio ambiente provocadas por causas naturais ou humanas. 

Debe ser aplicado o princípio ecnômico universal que diz “é necessário fazer mudanças para que se produza maior benefício que custos e desfazer-se daqueles elementos que produzem maiores custos que benefícios”. Em toda decisão que seja adotada, em cada ação que se realize, quando se administre um recurso natural que hoje constitui a principal fonte de recursos para o erário nacional de hoje e de amanhã,  debe-se integrar a conta variável cujo registro constitua a base para a vida em um ambiente são para a humanidade presente e futura de nosso país. Isto significa pensar a longo prazo, diferir o ingresso per capita para o próximo século. Mudanças nos paradigmas tradicionais do modelo econômico, onde os parâmetros contábeis de produtividade, emprego, ingresso, consumo, capital, riqueza, custo, benefício, lucro, recurso, sejam conjugados com variáveis de funcionamento racional, de equilíbrio, de sociabilidade, de sustentabilidade, de integração, de durabilidade, de preservação, de respeito, de propriedade e de apropriação dos recursos. Assim, criar uma nova política econômica contábil ambiental que considere indicadores sociais, ambientais, humanos, culturais, científicos de longo alcance, onde se possa chegar a um manejo integrado dos recursos naturais.      

Como diz a revista Terra América “a terra será o que os homens querem que seja e é só recentemente até hoje, às portas do novo milênio, que os seres humanos constatamos que nos sobram poucos anos para decidir o que fazer com respeito a nossa maneira de relacionar com a natureza. É necessário vincular nosso futuro como espécie e um futuro de cultura à conservação e ao uso sustentável dos recursos. Nele se interligam não somente o ambiente, o capital alimentício e energético, mas também um universo de valores culturais, morais e éticos, como defender e proteger a vida, como assegurar ao ser humano certa qualidade de vida com certa alegria de viver”
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